EMFOR - CRIMINAL

NULIDADE DE PROCESSO
INCOMPETENCIA DO JUiZO

CREDITO FICTICIO — QUANDO NAO TIPIFICA O DELITO

RESUMO

- ... Declara a denudncia que, de comum acordo com o co-réu e sem que fosse empregada da falida, com o
objetivo de levar manifesta e ilicita vantagem econémica, propds reclamacao trabalhista, objetivando o
recebimento de créditos ficticios, com evidente prejuizo para a massa. - Dai imputou-se o delito do art. 189,
Il, da Lei de Faléncias, que consiste na simulagdo fraudulenta, quando alguém apresenta na faléncia
declaragbes ou reclamacdes falsas, ou junta a elas titulos falsos ou simulados. - Para a espécie, 0
procedimento delituoso seria a apresenta¢éo na faléncia da reclamac¢é&o ou declaracédo falsa, e ndo aquele
procedimento anterior de propor a agdo trabalhista. - Com o efeito apontado, a peca inaugural ndo imputou a
paciente o crime pelo qual acabou condenada, melhor dizendo, imputou um fato atipico. Ac. de 20-06-1988
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EMENTA

A propositura de reclamacéo trabalhista contra a falida objetivando recebimento de créditos, ficticios, com
prejuizo para a massa, nao tipifica o delito do art. 189, Il, do Dec.-lei 7.661/45 (simulacao fraudulenta de
crédito), cujo procedimento delituoso consiste na apresentacdo de reclamacao ou declaracao falsa na
faléncia.
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